
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.132 - MG (2010/0152186-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MÁRIO BRUNO DA SILVA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADO : RODRIGO HENRIQUE DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONTRATO TEMPORÁRIO. LEI MUNICIPAL 1.610/1998. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE COMPETÊNCIA DO STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação municipal, 
notadamente a Lei 1.610/1998, porquanto defeso ao STJ reexaminar Direito local. 
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "Por ofensa 
a direito local não cabe Recurso Extraordinário".
2. O exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência 
exclusiva do STF, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
3. A deficiência na fundamentação de Recurso Especial que impeça a exata 
compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a aplicação da Súmula 284/STF.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2010(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.132 - MG (2010/0152186-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MÁRIO BRUNO DA SILVA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADO : RODRIGO HENRIQUE DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu Agravo de Instrumento em 

que se pleiteava a reforma da decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que, 

por sua vez, obstou seguimento ao Recurso Especial do agravante, no qual defendia a 

possibilidade de pagamento de FGTS em razão de serviços prestados ao Município de 

Ipatinga na qualidade de servidor público temporário (fls. 201-203, e-STJ).

No mais, a agravante reitera parte de seus argumentos do Recurso Especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.132 - MG (2010/0152186-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.11.2010.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor:

Trata-se de Agravo de Instrumento de decisão que inadmitiu 
Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. NATUREZA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. FGTS. 
INAPLICABILIDADE DE NORMAS TRABALHISTAS. DIREITO NÃO 
EXTENSÍVEL AO SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 39, §3º, DA CF/88. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. Não constando das Leis Municipais nº 
1.610/98 disposição quanto ao pagamento de FGTS no caso de rescisão de 
contrato temporário de trabalho, não cabe ao apelante o recebimento de tal 
parcela, sob pena de se ferir o princípio da legalidade. O FGTS não está elencado 
dentre o rol de direitos trabalhistas extensíveis aos servidores públicos, consoante 
previsão do artigo 39, §3º, da Constituição Federal. (fl. 111, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 133-136, 
e-STJ).

O agravante alega que ocorreu, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 2º e 3º da Lei Municipal 1.610/1998; 37, II, §2º, 
IX, e 93, IX, da Constituição Federal; e da Súmula 363 do TST, sob o argumento 
de que o contrato de trabalho firmado não é temporário em razão do lapso 
temporal contratual, havendo nos autos comprovação de que o recorrente prestou 
serviços ao Município de Ipatinga por mais de dois anos. 

Sustenta ser nulo o contrato de trabalho e argumenta que a força 
de trabalho deve ser indenizada conforme dispõe o art. 37, II, §2º da Constituição. 
Defende o reconhecimento do vínculo empregatício nos termos da CLT e da 
Súmula 363 do TST. Aduz que, na hipótese dos autos, deveria ser observada a 
prescrição de 30 anos para o cômputo do FGTS.

Sem contraminuta (fl. 195, e-STJ).
É o relatório.

Decido.
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Os autos foram recebidos neste Gabinete em 15.10.2010.    
A irresignação não merece prosperar.
Primeiramente, com relação à alegada violação da legislação 

municipal, registre-se que a sua análise é obstada em Recurso Especial, por 
analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 
A suscitada ofensa constitucional tampouco merece conhecimento, 

porquanto o exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.  Também é descabida a alegada ofensa a súmula 
jurisprudencial, por não traduzir hipótese legítima de cabimento do presente apelo.

O insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa às 
citadas normas sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal, nem colacionar arestos capazes 
de instruir o recurso pela alínea "c". Incide na espécie, por analogia, o princípio 
estabelecido na Súmula 284/STF. Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 

CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 18/08/2006 p. 
366). 

A divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo de Instrumento.
Publique-se.
Intimem-se.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0152186-3 Ag     1.340.132 / MG

Números Origem:  10313092820742  10313092820742003  10313092820742005

PAUTA: 16/12/2010 JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRIO BRUNO DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
ADVOGADO : RODRIGO HENRIQUE DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRIO BRUNO DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
ADVOGADO : RODRIGO HENRIQUE DOS SANTOS DINIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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